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“Não podemos
continuar
dependentes
dos diretórios
nacionais
dos partidos”
O presidente da Assembleia Legislativa
da Madeira, José Tranquada Gomes,
defende um círculo próprio das regiões
autónomas para o Parlamento Europeu.
Afirma-se contra a exclusividade dos
deputados e diz que os partidos devem
ser pagos pelo Estado.
● P4
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Freshbio é
referência
na agricultura
biológica
Empresa madeirense centrada na
produção e comercialização de
produtos hortícolas e frutícolas
biológicos, tem uma rede de dis-
tribuição baseada na internet e
em parcerias com empresas do
setor.
● P17
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MSC Cruzeiros
volta a ter
embarques
no porto
do Funchal
Operadora vai voltar a ter embar-
ques e desembarques no Porto do
Funchal. Serão poucos, mas evi-
dencia a vontade dos representan-
tes da companhia em Lisboa para o
regresso destas operações.
● P18
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Sistema renovado
vai sofrer alterações?
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A Venezuela aqui
mesmo ao lado…

Agravou-se estas semanas a
situação política social e eco-
nómica na Venezuela, onde,
apesar de não existirem esta-
tísticas oficiais credíveis, resi-
dirão entre 400 e 500 mil ma-
deirenses, incluindo segundas
gerações.

O que se passa na Venezuela
tem sempre muito a ver com a
Madeira, que nunca fica indi-
ferente ao que ali se passa.
Ainda esta semana foi anun-
ciada a constituição de mais
uma associação virada para a
emigração venezuelana e
preocupada com a receção de
eventuais regressos em massa
à Madeira. E, nas comemora-
ções da revolução de abril, no
Parlamento madeirense, os
partidos orientaram as suas
atenções para a situação na
Venezuela.

Costuma-se dizer que não
há uma família madeirense
que não tenha, pelo menos,
um familiar emigrado naquele
país sul-americano. Só que,
hoje, há um medo instalado na
comunidade portuguesa em
geral: há distúrbios, assaltos,
violência, crime. Há, também,
uma espécie de conflito gera-
cional que coloca frente-a-
-frente o eventual desejo de
regresso temporário à Madei-
ra e o desejo de continuidade
no país onde as segundas ge-
rações nasceram, vivem e es-
tão integrados, muitos aposta-
dos em contribuir para a cons-
trução de uma sociedade ve-
nezuelana verdadeiramente
democrática, apesar de todas
as dificuldades.

A Madeira tem acompanha-
do o processo com preocupa-
ção. Recentemente, ficamos a
saber terem sido enviadas
para Venezuela quantidades
significativas de medicamen-
tos, para superar as dificulda-
des existentes naquele país,
mas ninguém sabe ao certo se
essas remessas chegaram ou
não aos destinatários.

Acresce a tudo isto o impac-
to que tiveram as crises finan-

ceiras no ex-BES e no ex-BA-
NIF, que lesaram milhares de
emigrantes portugueses, in-
cluindo milhares de madei-
renses.

Continuam a ser muitas as
famílias, residentes na Vene-
zuela ou residentes na Madei-
ra, que passam por dificulda-
des económicas graves e nun-
ca imaginadas pelos atingidos.
E como se isso não bastasse,
sucedem-se medidas restriti-
vas aprovadas pelo governo
de Nicolas Maduro que têm
colocado crescentes obstácu-
los à transferências de econo-
mias por parte dos emigrantes
para os seus países de origem.

A inflação galopante, a cor-
rupção e a instabilidade, fa-
zem com que muitos emi-
grantes em vez de enviarem as
poupanças para Portugal, op-
tam por as reter para que pos-
sam estar preparados para
quaisquer eventualidades.

Imagens de supermercados
vazios, falta de produtos es-
senciais, longas filas para
comprar produtos inexisten-
tes nos estabelecimentos, o
peso do mercado negro, o en-
volvimento dos militares na
supervisão do processo de dis-
tribuição de alimentos que ra-
pidamente ficou marcado por
suspeitas de corrupção tudo
isso tem dado da Venezuela, a
imagem de um país diferente
do oásis que foi no passado re-
cente para a emigração portu-
guesa, madeirense em parti-
cular.

Aconteça o que acontecer a
Venezuela provavelmente
nunca esteve tão perto da Ma-
deira como está hoje. Negati-
vamente. ●
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Acresce o impacto
que tiveram as
crises financeiras
no ex-BES e no
ex-BANIF, que
lesarammilhares
de emigrantes

O presidente da Assembleia
Legislativa da Madeira, José
Tranquada Gomes, defende um
círculo próprio das regiões
autónomas para o Parlamento
Europeu. Em entrevista ao
Económico Madeira, afirma-se
contra a exclusividade dos
deputados. Diz que os partidos
devem ser pagos pelo Estado e
que o aumento da abstenção deve
preocupar todos.
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“Concordo com a criação
de um círculo eleitoral
na Madeira e nos Açores
para as europeias”

José Tranquada Gomes, advogado,
é deputado regional desde 1988,
pelo PSD/M. Depois das eleições
regionais de março de 2015, ascen-
deu à presidência da Assembleia
Legislativa da Madeira. Ligado so-
bretudo a questões políticas e
constitucionais, tem acompanha-
do de perto, enquanto deputado
regional, o processo autonómico
na sua evolução, tendo, por isso,
uma visão muito própria sobre vá-
rios dos problemas que hoje se co-
locam em termos do presente e so-
bretudo do futuro da autonomia
regional na Madeira, num mo-
mento em que se procede à revisão
do estatuto político-administrati-
vo da Região Autónoma da Ma-
deira e se considera fundamental
uma nova e aparentemente lon-
gínqua revisão constitucional.

Quando se fala no “antes” e no
“depois” da Assembleia
Legislativa, o problema era o
regimento muito fechado ou o
que mudou foi também a
postura do partido
maioritário?
Da moção apresentada no XV
Congresso Regional do PSD/M
consta um compromisso político
assente no propósito de dignificar
as instituições de poder regional,
nomeadamente a Assembleia Le-
gislativa da Região Autónoma da
Madeira. Algumas das disfuncio-
nalidades que foram identificadas
passavam pela revisão do Regi-
mento, que foi concretizada.
O que mudou significativamente,
mais do que as alterações ao Regi-
mento, foi o relacionamento entre
o Parlamento e o Governo.
Hoje, o Governo tem uma presen-
ça assídua no Parlamento e os me-

canismos de fiscalização política
foram agilizados. O PSD/M, como
força política maioritária, liderou
este processo que, não tenho dúvi-
das, reforça o prestígio e a credibi-
lidade junto dos cidadãos, quer da
Assembleia quer do Governo.

A verdade é que, mesmo depois
da saída de Alberto João
Jardim da chefia do Governo,
os episódios de protesto mais
radicalizado continuaram. Há
qualquer coisa mais a ser feita?
Os deputados têm deveres acresci-
dos no exercício das funções de re-
presentantes de quem os elegeu. É
uma tarefa de enorme responsabi-
lidade. Devem respeitar as regras
de conduta que são inerentes ao
exercício de um mandato político
e ao funcionamento de uma insti-
tuição plural. Não podem confun-
dir imunidade com impunidade
nem servir-se do palco parlamen-
tar para ofender terceiros que não
têm possibilidade de se defender
em igualdade de condições.
A lei que existe e que responsabiliza
os titulares de cargos políticos
quando perturbam ou constrangem
o normal funcionamento do órgão
a que pertencem é suficiente. Basta
que os tribunais a apliquem.
Contrariamente ao que se passa
noutros parlamentos, a Assem-
bleia Legislativa da Madeira acaba
por não ter um direito sancionató-
rio de eventuais condutas menos
apropriadas dos deputados, até
porque alguns constitucionalistas
entendem que a simples existência
de um direito sancionatório da
conduta de deputados é inconsti-
tucional. Por isso, apesar de cons-
tarem algumas regras dessa natu-
reza no Regimento, a mesa não as
tem utilizado.

Na sua opinião, a lei eleitoral
devia ser revista? Concorda

com o círculo eleitoral único?
Considera exagerado haver 47
deputados?
O último Congresso do PSD/Ma-
deira também definiu a reformula-
ção da Lei Eleitoral como uma das
suas prioridades. O círculo único
não me parece refletir a desejável
relação de maior proximidade e
confiança que deve existir entre
eleitos e eleitores. 47 deputados
parece-me excessivo. Julgo que em
função do nosso universo eleito-
ral, 41 seria um número adequado.

O PSD pretende instituir um
círculo da emigração para a
Assembleia Legislativa.
Considera possível essa
alteração à lei eleitoral? E que
com esta se consegue uma
efetiva representação das
comunidades no estrangeiro?
O PSD/M defende a consagração
de um círculo eleitoral das comu-
nidades madeirenses. Não creio
que, na atual composição da As-
sembleia da República – que tem a
competência para legislar nesta
matéria – seja possível haver um
entendimento quanto à revisão da
Lei Eleitoral para a Região Autó-
noma da Madeira. Mas se essa al-
teração se vier a concretizar, as
nossas comunidades no estrangei-
ro passam a ter uma adequada e
efetiva participação na vida políti-
ca regional. Teria de ser assegura-
do um recenseamento eficaz des-
ses novos eleitores.

É voz corrente que para tentar
um consenso em torno da
revisão do estatuto, o PSD
recuou na lei eleitoral e já não
quer reduzir o número de
deputados? É assim?
Não me parece que haja qualquer
reserva mental por parte do PSD
em relação à proposta de revisão
do estatuto ou outras questões que

TranquadaGomesdiz que as regiões nãopodemficardependentes dediretórios partidários.Defendepartidos
regionais e a reduçãodonúmerodedeputados,masnão acreditaquehaja condições para reverConstituição.

LUÍS FILIPE MALHEIRO
Económico Madeira

ENTREVISTA JOSÉ TRANQUADA GOMES, PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA

estejam a ser negociadas como
moeda de troca para um consenso
alargado nessa matéria. O que se
pretende é mais e melhor autono-
mia; não devemos trocar este obje-
tivo por um “prato de lentilhas”.

Acha que 47 deputados eleitos
num círculo único é demais?
As Canárias têm um
parlamento com 60 deputados,
distribuídos por oito forças
políticas, de um universo de 1,6
milhões de eleitores inscritos e
cerca de 900 mil votantes.
Como referi anteriormente, deve-
ríamos fixar em 41 o número de de-
putados à Assembleia Legislativa da
Madeira. Mas os partidos mais pe-
quenos, em termos de expressão
eleitoral, estão contra, por motivos
óbvios. Daí não acreditar que na
atual configuração da Assembleia da
República se encontre o consenso
necessário à alteração da Lei Eleito-

Temos uma
democracia e uma
autonomia
amadurecidas. Os
interesses regionais
podem e devem ser
prosseguidos também
por estruturas
partidárias regionais,
sem que tal colida
com a unidade e o
interesse nacionais
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ral. Se compararmos com esses nú-
meros de Canárias, até os 41 pare-
cem excessivos, mas é necessário ter
em consideração o número e a dis-
persão geográfica das ilhas que cons-
tituem o Arquipélago das Canárias.

É a favor da existência de
partidos regionais? Dando
ainda o exemplo das Canárias:
as eleições regionais de 2015, o
boletim de voto nas Canárias
tinha 20 forças políticas.
Tenho defendido que é tempo de
acabar com essa desconfiança nos
partidos regionais. Temos uma de-
mocracia e uma autonomia ama-
durecidas. Os interesses regionais
podem e devem ser prosseguidos
também por estruturas partidárias
regionais, sem que tal colida com a
unidade e o interesse nacionais.
Desconhecia que nas Canárias ha-
via esse número tão elevado de
forças políticas a concorrerem a

eleições regionais. Um grande nú-
mero de partidos não significa ne-
cessariamente uma democracia
mais participada e eficaz. Há siste-
mas eleitorais de apenas dois parti-
dos e que funcionam bem.

Concorda com a criação,
proposta pelo PSD-Madeira, de
um círculo eleitoral próprio na
Madeira e nos Açores nas
eleições europeias, para
garantir a representação direta
dessas regiões autónomas e
combater a abstenção?
Concordo em absoluto. Hoje mais
do que nunca. Não podemos con-
tinuar dependentes dos humores
ou vontades dos diretórios nacio-
nais dos partidos. A nossa repre-
sentação direta traria uma legiti-
midade acrescida, autónoma, des-
responsabilizada das orientações
das direções nacionais. Contribui-
ria, estou certo, para diminuir a

abstenção e daria à Madeira e aos
Açores uma voz própria e reforça-
da no plano europeu.

Acredita na possibilidade de
um consenso em torno da
revisão do Estatuto Político-
-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira?
Acredito que a nível regional pos-
sa ser alcançado esse consenso; no
âmbito nacional, não.

Faz sentido andar a avançar
com propostas de revisão do
estatuto sem uma revisão
constitucional?
É uma opção que passa por priorizar
a revisão do estatuto. Depois da re-
visão constitucional de 2004 ficou
largamente ultrapassado em matéria
autonómica pela própria Constitui-
ção. Esta desatualização não presti-
gia a autonomia. A simbologia do
estatuto, enquanto primeira das leis

infraconstitucionais e fonte de direi-
to, está afetada. Temos consciência
que a evolução da autonomia que
queremos implicará, mais tarde ou
mais cedo, a revisão da Constituição.
Simplesmente, atualmente não há
condições políticas para uma revisão
da Constituição e temos que ser
pragmáticos. A revisão do Estatuto é
possível a curto prazo; a da Consti-
tuição é de futuro incerto.

Não considera esse
procedimento politicamente
arriscado, podendo condenar
ao fracasso uma revisão
alargada do estatuto?
É preferível ter um estatuto melhor
do que aquele que temos do que es-
tarmos à espera de uma revisão da
Constituição que não sabemos
quando acontecerá. Mas podemos
jogar nos dois tabuleiros: o do esta-
tuto e da Constituição, sabendo
que, mesmo não conseguindo ago-

ra o que legitimamente pretende-
mos, deixaremos as sementes para
um futuro próximo. Apesar dos
constrangimentos constitucionais,
podemos fazer evoluir o estatuto.

Há condições políticas e
institucionais para uma revisão
constitucional que em Lisboa
parece que ninguém quer?
No quadro político atual, não.

Para que as pessoas percebam,
quais são as principais
matérias que uma potencial
revisão constitucional, e no
caso das autonomias regionais,
deve contemplar?
Para o PSD/M, a autonomia só
será plena quando consagrar como
competências do Estado os direi-
tos, liberdades e garantias, a políti-
ca externa, a defesa e a segurança
social. Fora isso, as regiões devem
ser livres de legislar. ●
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“A democracia tem
tendência a render-se
ao populismo”

Existem condições para que a
Madeira tenha um regime fiscal
próprio? E se tiver, corre o risco
de ver o Estado reduzir as
transferências financeiras?
Com a atual Constituição, é difícil,
porque é muito redutora e limitativa
no que toca ao relacionamento fiscal
e financeiro entre o Estado e a re-
gião. O Tribunal Constitucional tem
cerceado – e muito – a autonomia
fiscal, com decisões que nos deixam
perplexos, como aconteceu com a
sobretaxa do IRS. O que tem aconte-
cido com o Centro Internacional de
Negócios da Madeira é elucidativo
de que os sucessivos governos da Re-
pública não apoiaram convictamen-
te soluções que visam reforçar a au-
tonomia fiscal e financeira da Re-
gião, no quadro da unidade do Esta-
do. O Estado tem de olhar o Centro
como um projeto nacional de inter-
nacionalização da nossa economia.
As transferências decorrem das obri-
gações constitucionais de assegurar o
desenvolvimento económico e social
regional e a coesão nacional.
Se o Estado não nos assegurar um
modelo de sistema fiscal próprio,
competitivo e adequado à nossa rea-
lidade regional, atrativo para o in-
vestimento, terá de suportar mais
encargos e não reduzir as transferên-
cias financeiras que decorrem da
atual Lei das Finanças Regionais.

Que tipo de relações existem
hoje entre os dois parlamentos
regionais nacionais?
Institucionalmente e em termos de
relacionamento pessoal são muito
boas. Estamos empenhados na dina-
mização das Jornadas Parlamentares
Atlânticas, que têm constituído um
fórum de debate e de apresentação
de soluções para os problemas dos
arquipélagos da Macaronésia.
E com a Assembleia da
República, são boas as relações
institucionais?
Igualmente. A assembleia Legislati-

va da Madeira levou a exposição dos
40 Anos de Autonomia à Assem-
bleia da República e uma das confe-
rências comemorativas dos 40 Anos
da Constituição teve lugar no edifí-
cio da Assembleia, com a presença
do Presidente da Assembleia da Re-
pública, o que enfatiza bem a boa
relação existente entre os dois par-
lamentos.

É muito complicado liderar um
parlamento com uma maioria
absoluta por um deputado? São
grandes as pressões para
procurar conciliar interesses
políticos diferentes?
Para o presidente, é irrelevante a
maioria absoluta estar presa por um
ou mais deputados. O que lhe é exi-
gido é exercer as suas funções de
modo isento e independente. É o
que tenho feito. Responder mais à
sua pergunta é entrar numa apre-
ciação subjetiva da dinâmica parla-
mentar que é do domínio reservado
dos partidos políticos.

Concorda com a exclusividade
dos deputados no parlamento da
Madeira?
Tenho sido uma das vozes mais ati-
vas contra a exclusividade dos depu-
tados. A exclusividade não é sinóni-
mo de eficácia e produção do traba-
lho parlamentar. No nosso parla-
mento, alguns dos deputados mais
ativos e melhor preparados não
exercem funções em exclusividade.
No passado, também foi assim. Os
deputados não devem ser meras cor-
rentes de transmissão dos diretórios
dos partidos. Não devem depender
unicamente da vida política. Há mui-
ta vida para além do parlamento e
aqueles que a vivenciam acabam por
ter maior consciência das dificulda-
des e conhecimento dos assuntos.

O que lhe oferece dizer sobre a
questão sempre recorrente dos
deputados-advogados. Exercem
uma espécie de lóbi político,
aproveitando as suas funções
públicas?
Sendo eu advogado, vou-lhe respon-

der com a minha experiência: sou
deputado desde 1988, advoguei para
alguns dos empresários bem sucedi-
dos da região e nunca fui pressiona-
do por qualquer deles para aprovar
uma determinada lei ou para fazer
lóbi político. Quem me conhece,
sabe que assim foi. É evidente que
isso não significa que não seja a favor
de impedimentos. Tudo o que for
em benefício da transparência colhe
o meu aplauso. A não exclusividade
enriquece a vida parlamentar. Dá
maior independênciaao deputado. O
que me preocupa é que muitos dos
que estão bem na sua vida profissio-
nal privada não queiram dar o seu
contributo à causa pública.

Não acha que há uma
generalizada suspeição
relativamente à classe política?

Não se pode confundir a árvore com
a floresta. A suspeição de que fala é
inversamente proporcional à quali-
dade dos agentes políticos. É neces-
sário que os políticos reganhem a
credibilidade, para bem da sociedade.

O funcionamento da Assembleia
Legislativa melhorou, segundo
os partidos, com mais tolerância,
há mais debate, há uma menor
“ditadura dos tempos”. É assim?
O funcionamento da Assembleia
nas vertentes do debate político e da
fiscalização da ação governativa dei-
xou de ser uma arma de arremesso
de uns partidos contra outros e um
tema recorrente na opinião pública,
pela negativa. Isto revela que a insti-
tuição parlamentar está a conquistar
o respeito dos cidadãos, um dos ob-
jetivos da minha presidência e, es-
tou certo, dos partidos com assento
parlamentar.

Qual a imagem que acha que a
Assembleia Legislativa tem
junto das pessoas?
Julgo que os parlamentos são, regra
geral, mal-amados pela população.
Mas a sua importância é imprescin-
dível ao funcionamento da democra-
cia. Não há democracia sem um par-
lamento plural. O parlamento, em
certo sentido, é um reflexo da socie-
dade que somos, uma caixa-de-res-
sonância dos problemas com que nos
defrontamos e das soluções possíveis
para os ultrapassarmos. Tudo passa
por aqui. Estamos empenhados em
aproximar as pessoas do Parlamento,
tornando-o mais visível. Só no ano
de 2016, o número de visitantes do
edifício-sede atingiu 1.290.

Neste contexto, como explica
uma crescente abstenção ao
ponto de nas regionais de 2015
terem votado menos de 50% dos
eleitores?
Temos a obrigação de refletir sobre o
fenómeno da abstenção, que é preo-
cupante. Mas, para isso, é funda-
mental ter permanentemente atuali-
zados os cadernos eleitorais, para
aferir do verdadeiro número de abs-

Tranquada Gomes afirma-se contra a exclusividade dos deputados e defende que os partidos devem
ser pagos pelo Estado. E diz que o aumento da abstenção nos deve preocupar a todos.

LUÍS FILIPE MALHEIRO
Económico Madeira

A democracia tem
custos. É uma questão
de cidadania,
participação pública
e política, eliminar
os excessos que
porventura haja
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tencionistas. Quando as pessoas não
votam, regra geral, é porque não se
revêem nas propostas e nos candida-
tos que vão a sufrágio. Este é um de-
safio que não pertence exclusiva-
mente aos políticos ou aos sistemas
políticos. É um problema de cidada-
nia que nos deve preocupar a todos.

A redução em 40% do valor
atribuído pelo Estado aos
partidos e grupos parlamentares
foi a mais indicada?
Foi a que a maioria dos partidos en-
tendeu como mais acertada. Tratou-
-se de uma redução substancial, em
linha com a proposta eleitoral que o
PSD/M defendeu.

Os partidos devem ser
financiados pelo erário público?
Sim. Não há democracia sem parti-
dos. É preferível que sejam financia-
dos pelo erário público do que por
clientelas empresariais que acabam
por condicionar o exercício da ação
governativa e da vida política.

O discurso minimalista que
chegou a apontar para cortes da
ordem dos 80% não era uma
ameaça deliberada à própria
democracia e aos partidos?
Julgo que sim. Até porque não sendo
o financiamento público suficiente, é
grande a tentação para obter o que
falta junto dos privados, o que acaba
por desvirtuar a isenção que se pre-
tende garantir com o financiamento
partidário totalmente público.

Com os níveis de abstenção
eleitoral podemos questionar a
representatividade dos eleitos?
Se a maioria dos eleitores não vai
votar, a abstenção pode até ser
maioritária, mas não ganha eleições.
Isso significa que uma maioria subs-
tancial dos eleitores não se revê nas
propostas e nos candidatos que se
apresentam a sufrágio e se demitem
de fazer escolhas políticas. Isto é,
com certeza, preocupante. Mas não
é possível pôr em causa a legitimida-
de dos eleitos e a sua representativi-
dade, mesmo que seja pouca a sua
expressão no ato eleitoral. Não há
sistemas eleitorais perfeitos. Temos
de incluir neles fatores de exigência
e de motivação para as pessoas parti-
ciparem nos atos eleitorais com mais
determinação e vontade.

O recente veto do Representante
da República a duas questões da
orgânica do parlamento, assente
num parecer do Tribunal
Constitucional, era esperado?
O veto era, de certo modo, espera-
do, em função da intensidade da
retroatividade dos efeitos previstos
na orgânica da Assembleia e que
visava, como o Tribunal Constitu-
cional facilmente reconheceu, sal-
vaguardar situações do passado que
têm atormentado os que decidiram
a coberto de pareceres jurídicos
que acabaram por não vingar nas
teses do Tribunal Constitucional,

bem como do Tribunal de Contas.
A posição atual do Tribunal Cons-
titucional vem na sequência de ju-
risprudência anterior e, neste senti-
do, é coerente.
Não faço juízos de valor sobre deci-
sões dos Tribunais. Concordemos
ou não, no caso do Constitucional,
é a última instância de recurso.
É o topo da pirâmide jurídica. O que
não significa dizer que não entenda
que a desconfiança deste Tribunal
nas autonomias regionais foi-se con-
solidando ao longo dos últimos anos.
Tem sido recorrente em certa opi-
nião pública e publicada a ideia de
que os partidos são sorvedouros de
dinheiros públicos e não resolvem os
problemas dos cidadãos. É uma visão
curta e demagógica que só tem aca-
lentado os populismos à esquerda e à
direita em alguns países.
A democracia tem tendência a ren-
der-se ao populismo, mostrar fra-
queza por querermos ser, muitas das
vezes, politicamente corretos.
A democracia tem custos. É uma
questão de cidadania, participação
pública e política, eliminar os exces-
sos que porventura haja.
No geral, as pessoas sabem que estes
custos são necessários mas continua
na moda dizer-se mal dos políticos e
dos partidos políticos como se eles
fossem culpados de tudo. Parece uma
catarse pelos momentos menos bons
que o País e a Região atravessam e,
consequentemente, uma parte signi-
ficativa dos nossos cidadãos.
Os madeirenses têm consciência
desta situação. A redução do cha-
mado jackpot veio na linha da dimi-
nuição e contenção dos custos su-
portados pela Assembleia com os
partidos e grupos parlamentares.
Não temos partidos regionais, nem
nos é permitido ter.

Não acha que existe alguma
demagogia sempre que se fala da
lei orgânica e nos apoios aos
partidos políticos?
A Assembleia Legislativa, segundo
o entendimento do Tribunal Cons-
titucional, não pode quantificar as
verbas que saem do seu próprio or-
çamento para atividades políticas
extra-parlamentares dos partidos
nela representados. De certo modo,
poderá estar aqui um grande entra-
ve à própria autonomia regional.
Há um forte constrangimento legal
que obriga e condiciona a liberdade
das estruturas regionais dos parti-
dos face aos seus aparelhos nacio-
nais. A autonomia regional pode
por esta via ser manietada, orienta-
da e condicionada pelos diretórios
nacionais dos partidos.

Partidos financiados pelos
privados não são partidos mais
vulneráveis e manipuláveis?
Parece-me que sim. Em tese, o finan-
ciamento privado, ainda que assegu-
rada a transparência dos apoios, tem
propensão para legitimar a atuação
de poderes fáticos que não são demo-
craticamente sindicáveis. ●


